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de Direito Constitucional.

OS CONTRATOS PÚBLICOS À LUZ DO PLANO REAL – INCONSTITUCIONALIDADE DOS DISPOSITIVOS QUE GERAM DESEQUILÍBRIO DOS CONTRATOS – PARECER.

CONSULTA

Consulta-me a empresa consulente sobre as seguintes questões:

“1) Tendo em vista o desequilíbrio econômico-financeiro dos contratos mantidos com pessoas jurídicas de direito público, provocado pelo advento da URV, são esses contratos passíveis de renegociação, com o intuito de restabelecer-se o equilíbrio financeiro?

2) A ausência de cláusulas ou parâmetros nesses contratos, que prevejam a sua revisão, é fator suficiente para:

a) impossibilitar a renegociação?

b) cancelamento do próprio contrato?

3) Na ausência dos parâmetros para revisão, é facultado ao Administrador Público, em comum acordo com a contrata, renegociar o contrato em condições que restabeleçam o equilíbrio financeiro?

4) Nas licitações em andamento ainda não adequadas às disposições da MP 482 e do Decreto 1.110/94, as propostas comerciais elaboradas no padrão atual, v.g., isenção de taxa de administração e prazo de pagamento de 30 dias, poderão também vir a ser objeto de revisão, quando da assinatura do contrato?

5) Em que o Decreto 1.110/94 poderia ser considerado violador da Constituição?”

RESPOSTA

Não na forma de parecer, mas de opinião legal, passo a responder às questões formuladas.

Antes, todavia, de respondê-las, mister se faz lembrar que a Constituição Brasileira não permite que atos jurídicos perfeitos e acabados sejam atingidos por leis posteriores.

Está o inc. XXXVI do art. 5º da Lei Suprema, assim redigido: “A lei não prejudicará o direito adquirido, o ato jurídico perfeito e a coisa julgada”, nenhuma dúvida permitindo ao exegeta sobre a irretroatividade das normas 
.

Salvo as hipóteses constitucionais mencionadas, a lei pode ser retroativa, como ocorre com a denominada “retroatividade benigna”, admitida no direito penal e tributário para beneficiar o apenado por crime ou o contribuinte 
.

O princípio constitucional da irretroatividade lastreia-se num dos cinco fundamentos maiores dos direitos e garantias individuais e coletivos, plasmados no art. 5º, caput da Lei Maior, assim redigido:

“Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no país a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes: ...”.

O direito à vida, à liberdade, à igualdade, à propriedade e à segurança jurídica estão na essência do Estado Democrático de Direito, que conforma o Estado Brasileiro, apenas alguns deles podendo ser suspensos em casos excepcionais e previstos no Título V da Constituição, ou seja, em casos de decretação de Estado de Defesa ou de Sítio (arts. 136 a 144 da Constituição Federal).

E se compreende a eleição da “segurança jurídica” ao mesmo nível do direito à vida e à liberdade, na medida em que nada afeta mais a existência dos cidadãos do que a instabilidade dos comandos normativos, e nada tornaria mais instável as relações entre os cidadãos e entre estes e o Estado do que a incerteza sobre tudo o que realizassem. Sem segurança jurídica, sem a garantia de irretroatividade para as três hipóteses mencionadas, de nada valeriam os contratos, os títulos de propriedade, as decadências e prescrições de direito, as decisões jurídicas transitadas em julgado, na medida que a nova lei, como no livro “1984” de Orwell, poderia sempre alterar a situação jurídica consolidada no passado
.

Em lapidar texto, Vicente Rao, sobre a segurança do passado, escreveu:

“Nenhuma dúvida existe, nem pode existir, sobre as relações anteriores e totalmente consumadas, isto é, as que se extinguiram durante a vigência da norma anterior, produzindo todos os efeitos que lhes eram próprios: a nova norma jurídica jamais poderia alcançar, para alterá-los ou destruí-los, os fatos, os atos, os direitos deles resultantes e seus efeitos praticados e esgotados sob o império da norma antiga e nem mesmo as controvérsias que deles advieram e resolvidas foram por arbitramento, transação, ou sentença passada em julgado, porque o que foi feito, feito está para sempre e por não feito não pode ser havido.”

A inviolabilidade do passado é princípio que encontra fundamento na própria natureza do ser humano, pois, segundo as sábias palavras de Portalis, “o homem, que não ocupa senão um ponto no tempo e no espaço, seria o mais infeliz dos seres, se não se pudesse julgar seguro nem sequer quanto à sua existência, já não carregou todo o peso de seu destino? O passado pode deixar dissabores, mas não põe termo a todas as incertezas. Na ordem da natureza só o futuro é incerto e esta própria incerteza é suavizada pela sentença, a fiel companheira de nossa fraqueza. Seria agravar a triste condição da humanidade, querer mudar, através do sistema da legislação, o sistema da natureza, procurando, para o tempo que já se foi, fazer reviver as nossas dores, sem nos restituir as nossas esperanças”
.

Tais considerações preambulares são relevantes para que se possa discutir as questões formuladas pela consulente, seja no que concerne à Med. Prov. 482/94, seja no que concerne propriamente ao Decreto 1.110/94.

Embora com dispositivos sujeitos a maior resistência ao “teste”de constitucionalidade que aqueles veiculados pelos choques econômicos anteriores, a Med. Prov. 482/94 hospeda alguns comandos que violentam, nitidamente, a Constituição e, especificamente, o caput do art. 5º e seu inc. XXXVI.

De início, pretende o governo apropriar-se da correção monetária de sua dívida financeira e contratual de natureza mercantil-administrativa correspondente à inflação do período, que será, para efeitos de introdução do real, desindexado 
.

Na reunião de abril do Conselho de Estudos Jurídicos da Federação do Comércio do Estado de São Paulo, todos os presentes, com exceção do embaixador Hélio Cabral, a saber: os profs. Geraldo de Camargo Vidigal, Celso Ribeiro Bastos, Edvaldo Brito, Régis Fernandes de Oliveira, Cláudio Mesquita Pereira e Fernando Passos entenderam que a tentativa de apropriação indébita de correções monetárias decorrentes de indexadores diversos da URV e consagrada no art. 36 da referida medida, é de manifesta inconstitucionalidade. Não reconhece, o governo, a detectação da inflação por outro indexador pro rata temporis, embora reconheça a inflação exteriorizada na URV, e por ter, no mercado, posição devedora superior à credora, passa a se beneficiar, na linguagem jurídica, “da própria torpeza”, nos títulos que emitiu e colocou com os mesmos indexados que agora não reconhece. Em outras palavras, colocou, o governo, títulos com IGPM, por exemplo, e nega, agora, correção monetária do IGPM, embora não possa evitar a inflação do período, apropriando-se da obrigação de remunerá-los com os valores correspondentes ao acompanhamento da inflação, por deliberação própria que atinge duramente os contratos daqueles que acreditaram que o governo fosse confiável
.

Ocorre que a alteração do governo pro domo suo é inconstitucional, pois fere o direito adquirido e retroage para impor aos contratos outros efeitos diversos dos que foram estipulados, na medida em que nega a existência do IGPM, nada obstante continuar a ser esse índice calculado pela Fundação Getúlio Vargas.

A maciça opinião da doutrina levará, certamente, ou à modificação por parte do governo dos injurídicos por parte do governo dos injurídicos critérios adotados no art. 36, ou à discussão judicial em que o Poder Público pouca chance terá de êxito
.

O frágil argumento de que a URV é padrão monetário não se sustenta, na medida em que os outros indexadores indicam a perda de substância da moeda, ou seja, “cruzeiro real”, que é a única que serve de meio pagamento. Não se justifica, pois, que as funções de reserva de valor e unidade de conta de URV tenham por conseqüência a anulação de outros índices pactuados anteriormente para medição da correção monetária do período. Pelo canhestro expediente, o governo elimina a correção, mas não elimina a inflação 
.

Notória, manifesta e inquestionável inconstitucionalidade aquela do art. 36 da Med. Prov. 482/94.

O mesmo se diga, à luz dos pressupostos anteriores, no que concerne do Decreto 1.110/94.

De início, porque não pode haver a pretendida delegação de competência legislativa que o Decreto 1.110/94 hospeda.

De rigor, naquilo em que o poder decretino (não consegui até hoje encontrar adjetivo melhor para o substantivo “decreto”) ultrapasse os limites legislativos, isto é, naquilo que o poder normativo do Executivo implique a usurpação do poder legislativo pertinente às Casas do Congresso Nacional, à evidência, há inconstitucionalidade. Tal alargamento de funções meramente regulamentadoras fere a lei maior 
.

Ora. o Decreto 1.110/94 introduz duas ordens de maculação à Carta Magna, na medida em que:

a) afeta contratos passados, transformando-os em contratos novos, com indexadores inferiores aos pactuados anteriormente, impondo, portanto, prejuízo unilateral;

b) pune os que não aceitaram a perda imposta unilateralmente pela rescisão contratual.

A primeira delas é inadmissível, por ferir o equilíbrio contratual claramente delineado nos contratos anteriores que será prejudicado pelas novas regras, mesmo que cuidando de disposições implícitas, conformadoras desse mesmo equilíbrio. É pacífica hoje a doutrina, mesmo nos contratos administrativos – a matéria fora bem formada pelo Decreto-lei 2.300/93, ao admitir a rediscussão de contratos desequilibrados, a qual permanece na lei atual – de que qualquer desequilíbrio contratual pode ser revisto administrativa ou judicialmente. Reza o § 5º do art. 65 da Lei 8.666/93:

“Quaisquer tributos ou encargos legais criados, alterados ou extintos, bem como a superveniência de disposições legais, quando ocorridas apões a data da apresentação da proposta, de comprovada repercussão nos preços contratados, implicarão a revisão destes para mais ou para menos, conforme o caso.”

A teoria da imprevisão (fatos inevitáveis e imprevisíveis a desequilibrar o contrato) tem hoje ofertado sustentação jurídica à discussão revisional no Judiciário, para que não provoquem, tais fatores estranhos à relação pactuada, prejuízos injustificáveis para uma parte e benefícios imerecidos para outra
.

E, no caso, o Poder Público, principalmente o Federal, não poderia se beneficiar da “própria torpeza” na medida em que as condições deletérias para o administrado foram impostas pela Administração Pública em relações não de subordinação, mas de coordenação 
.

Desta forma, não pode um mero decreto regulamentador atingir relações jurídicas perfeitas e acabadas e o direito adquirido, exigindo, a favor de quem emana a norma, benefício injustificado a ser suportado por quem assinou contrato na certeza de que o Poder Público é ético, confiável e infenso a expedientes imorais e ilegais.

Discute-se se poderia um decreto ser inconstitucional e não apenas ilegal, visto que apenas poderia ser ilegal em face da lei e a lei inconstitucional em face da Constituição.

Hoje, a matéria está superada à luz do art. 102 inc. I, “a”, da CF, que admite ação direta de inconstitucionalidade contra lei e ato normativo, estando assim redigido o dispositivo:

“Compete ao Supremo Tribunal Federal, precipuamente, a guarda da Constituição, cabendo-lhe:

I. processar e julgar, originariamente:

a) a ação direta de inconstitucionalidade de lei ou ato normativo federal ou estadual e a ação declaratória de constitucionalidade de lei ou ato normativo federal.”

E já decidiu o STF pela inconstitucionalidade do art. 3º do Decreto 430/92, com o que espancou as discussões doutrinárias sobre o tema 
.

Ocorre que o Decreto 1.110/93 é ilegal, na medida em que distende o poder normativo do Poder Executivo além da lei (Med. Prov. 482/94), e é inconstitucional, na medida em que fere a Constituição no que diz respeito ao direito adquirido e à segurança jurídica.

E, por fim, regula uma medida provisória (457) que já desapareceu do mundo jurídico, substituída pela 482/93, que não poderia ser regulada pelo Decreto-lei 1.110/94, visto que este é anterior àquela 
.

A segunda inconstitucionalidade – e ilegalidade também detectada – reside na outorga do direito de rescisão unilateral, se não houver a pactuação, com prejuízo imposto à empresa contratada. Em outras palavras, sobre impor uma repactuação sem condições de o contratante prejudicado discuti-la, o ilegal e inconstitucional Decreto oferta ao poder aético, que pro domo suo desequilibra os contratos, o direito de rescindir – sem quantificação de prejuízos – os contratos não repactuados 
.

As duas manifestas inconstitucionalidades desequilibradas dos acordos podem gerar não só pedido de indenização (perdas, prejuízos, lucros cessantes etc.) contra o Poder Público que pretender aplicar os dispositivos mencionados, como atingir as próprias autoridades que o exigirem, nos termos do art. 37, § 6º da CF, assim redigido:

“As pessoas jurídicas de direito público e as de direito privado prestadoras de serviços públicos responderão pelos danos que seus agentes, nessa qualidade, causarem a terceiros, assegurado o direito de regresso contra o responsável nos casos de dolo ou culpa”,

sendo a responsabilidade dos agentes governamentais imprescritível, nos termos do § 5º do mesmo artigo:

“A lei estabelecerá os prazos de prescrição para ilícitos praticados por qualquer agente, servidor ou não, que causem prejuízo ao erário, ressalvadas as respectivas ações de ressarcimento” (grifos meus)
.

Por fim, há de se lembrar que as licitações vitoriosas nos termos dos editais, constituem atos jurídicos perfeitos e acabados e devem ser formalizadas nos termos dos editais, sem geração de prejuízos aos vencedores.

Isto posto, passo a responder, perfunctoriamente, às questões levantadas:

1) Sim. O equilíbrio financeiro deve ser rediscutido, não se podendo aceitar as condições de contração financeira de suas bases, com sustentação na Med. Prov. 482/93 ou no Decreto 1.110/94. O Poder Público que desequilibrar o contrato, não mantendo as condições de equilíbrio pré-existentes, estará sujeito a ações de ressarcimento de prejuízos, nos termos do art. 37, § 6º, da lei suprema
.

2) Não. Os parâmetros podem não estar expressos no contrato, mas são sempre implícitos na medida em que, no equilíbrio financeiro, reside a essência do contrato. Assim sendo, não podem justificar:

a) impossibilidade de renegociação;

b) rescisão contratual sem ressarcimento dos prejuízos causados.

3) Sim. É até aconselhável, para que os agentes públicos não venham a ser acionados para ressarcimento dos danos, podendo ser responsabilizados até a morte, na medida em que tais ações de regresso são imprescritíveis.

4) Sim, pelos mesmos fundamentos do parecer e da resposta à questão 3.

5) Na medida em que imponha condições corrosivas aos pactos anteriores, desestabilizando o equilíbrio contratual. Como todos os artigos acarretam tal imposição de prejuízos, todos os artigos, nesta medida, são inconstitucionais.

S.M.J.

� Celso Ribeiro Bastos lembra que: "Já nas Constituições de 1824 e 1891, o seu art., respectivamente, 179, III e II, III, nota-se a preocupação do constituinte em fulminar a utilização retroativa da lei. E se não remontamos a períodos históricos anteriores a 1824 é porque nos parece ser dispensável uma fundamentação em autores muito mais antigos. Se tal tarefa fosse de mister para este trabalho, não teríamos dúvida em reportarmo-nos à própria época clássica, onde iríamos encontrar traços de tutela a esse principio nas longínquas Constituições de Teodósio e Valentiniano. Não nos despeguemos, pois, do nosso direito. A partir de 1934 a matéria sofreu uma relativa alteração. Abandona-se a condenação incondicionada e absoluta à retroatividade das leis e passa-se a cristalizar sob o manto tutelar de  irretroatividade as situações jurídicas qualificáveis como: coisa julgada, ato jurídico perfeito e direito adquirido.


Salvo a Constituição de 1937, todas as demais constituições mantiveram-se fiéis à sacrossanta irretroatividade, respeitada, sempre, a formulação técnica consistente no resguardo da já clássica trilogia.


Paralelamente ao desenvolvimento do tema em sede constitucional, a legislação ordinária não tem dele descurado. Essa imbricacão de dois níveis hierárquicos diferentes suscitou, através do século XX, problemas técnico-jurídicos de monta toda vez em que a legislação subconstitucional, de alguma maneira, importou em emascular a garantia tal como posta na Lei das Leis. Sobre o assunto, verificar o valioso trabalho de Ovídio Bernardi, O direito adquirido e seu problema conceitual, RT 284/21.


O que nos interessa, no momento, é consignar que a atual  LICC, no art. 6º, ao considerar como direitos adquiridos aqueles que o seu titular, ou alguém por ele, possa exercer, assim como aqueles cujo começo de exercício tenha termo prefixo, ou condição preestabelecida inalterável, a arbítrio de outrem, é de muito pouca valia para o efeito da determinação dos exatos lindes do conceito de direito adquirido" (Comentários à Constituição do Brasil, vol. 2º, São Paulo: Saraiva, 1989, p. 185)


� O art. 106 do CTN tem a seguinte dicção: "A lei aplica-se a ato ou fato pretérito: I - em qualquer caso, quando seja expressamente interpretativa, excluída a aplicação de penalidade à infração dos dispositivos interpretados; II - tratando-se de ato não definitivamente julgado: a) quando deixe de defini-lo como infração: b) quando deixe de tratá-lo como contrário a qualquer exigência de ação ou omissão, desde que não tenha sido fraudulento e não tenha implicado em falta de pagamento de tributo; c) quando lhe comine penalidade menos severa que a prevista na lei vigente ao tempo da sua prática".





� José Cretella Jr. ensina: "Comentamos, neste livro, o ideal dos constituintes, expresso no Preâmbulo, de assegurar o exercício dos direitos, sociais e individuais, como a segurança. repetindo-se, agora, no art. 6º, que a Constituição assegura a inviolabilidade dos direitos concernentes à segurança. Nos dois passos da Constituição, podemos observar os vocábulos 'assegurar a segurança'. o que reflete a falta de cuidado com a linguagem e o estilo do diploma mais importante e significativo da Nação Brasileira. Garantir a segurança é, de fato, garantir o exercício das demais liberdades, porque a vis inquietativa impede o homem de agir" (grifos meus) - (Comentários à Constituição 1988, vol. I, Forense Universitária, 1989. p. 185).


� Manoel Gonçalves Ferreira Filho interpreta o art. 5º, inc. XXXVI, dizendo: "Este dispositivo tem por objetivo dar segurança e certeza às relações jurídicas, conseqüentemente aos direitos assumidos pelos indivíduos na vida social. No convívio diuturno com outros homens, cada um pratica atos jurídicos dos quais lhe resultam direitos e obrigações e litiga nos tribunais a propósito de tais direitos ou obrigações. Haveria gravíssima insegurança, a ameaçar os próprios fundamentos da vida social, se tais atos pudessem ter sua validade, a qualquer tempo, resposta em discussão, se a decisão dos tribunais sempre pudesse ser impugnada e reimpugnada. se a existência dos direitos fosse a cada passo renegada. Tal ocorreria se se admitissem leis retroativas.


O preceito em estudo prescreve a retroatividade das leis.


Os atos normativos primários não podem aplicar-se a fatos e atos já passados; produzirão efeitos apenas para o futuro. Destarte. a lei não poderá repor em discussão o que já tenha sido definitivamente decidido pelo Judiciário. Haverá de respeitar a coisa julgada, ou seja, "a decisão judicial de que já não caiba recurso" (LICC. art. 6º, § 3º).


Nem contestará ato jurídico perfeito, ou seja. "o já consumado segundo a lei vigente ao tempo em que se efetuou" (LICC. art. 6º, § 1º).


Conseqüentemente, não desfará direitos adquiridos, isto é, os que já podiam ser exercidos por seu titular, ou já teriam começo de exercício prefixado em termo inalterável, ou em condição imutável, ao arbítrio de outrem (LICC. art. 6º, § 2º; cf. sobre esta delicada matéria, Rubens Limongi França, Direito intertemporal brasileiro). Lei. Aqui, como no parágrafo anterior, lei significa todo e qualquer ato normativo primário (v. art. 59)" (Comentários à Constituição Brasileira de 1988, v. 1, São Paulo: Saraiva. 1990. p. 55-56).


� O Direito e a Vida dos Direitos, vol.. I, t. III.  Resenha Universitária. 1977, p. 355.


� O art. 36 da Med. Prov. 482/94 tem a seguinte dicção: "O cálculo dos índices de correção monetária no mês em que se verificar a emissão do real de que trata o art. 3º desta Medida Provisória, bem como no mês subseqüente, tomará por base preços em real. o equivalente em URV dos preços em cruzeiros reais, e os preços nominados ou convertidos em URV dos meses imediatamente anteriores, segundo critérios estabelecidos em lei.


Parágrafo único. Observado o disposto no parágrafo único do art. 7º, é nula de pleno direito e não surtirá nenhum efeito a aplicação de índice, para fins de correção monetária, calculada de forma diferente da estabelecida no caput deste artigo".


� Nemo Turpitudinem Suam Audire Potest. Expressão equivalente: Nemo Auditur Propriam Turpitudinem Allegans. Ninguém será ouvido (em juízo) quando alega a sua própria torpeza.


"Se o que foi lesado por simulação nela interveio, não pode alegá-la, em juízo. Nemo auditur propriam turpitudinem allegans." Pontes de Miranda, Tratado de Direito Privado, t. LVI, 3ª ed. p. 17. "O cônjuge adúltero, por exemplo, não pode invocar o próprio crime para o fim de nele fundar pedido de desquite. Nemo turpitudinem suam audire potest." Moacyr Amaral dos Santos, Comentários ao Código de Processo Civil, (Novo Dicionário de Latim Forense, vol. VI, 1a. ed., p. 44º, Gilberto Caldas, Universitária de Direito, 1984. p. 175-6).


� Escrevi: "É a moeda, que constitui reserva de valor, instrumento de troca e meio de pagamento. Os países têm que adquirir o direito de ter moeda. Paises que não tem regras jurídicas estáveis, aptas a garantir a propriedade ou o contrato, não adquiriram ainda o direito de ter moeda.


A estabilidade da moeda pressupõe um equilíbrio entre quantidade e a velocidade de sua circulação relacionado com o volume de transações e o nível de preços.


Sempre que, na teoria quantitativa de moeda. a quantidade de moeda ou sua velocidade de circulação aumentam sem o correspondente aumento do volume de transações. nele incluídos os aspectos dimensionadores da produtividade e dos avanços tecnológicos. ocorre um aumento do nível de preços.


Fischer, em sua célebre fórmula, P = M V/T. em que P é o nível de preços, M a quantidade de moeda, V a velocidade de circulação e T o volume de transações, demonstra que o nível de preços só é estável enquanto estáveis forem os demais componentes, sofrendo o reflexo das alterações em M e V, se T não crescer ou diminuir na mesma proporção.


O aumento do nível de preços, que detecta a inflação mas não é causa, e sim efeito, só pode ser combatido á luz da estabilidade da moeda, com respeito ao patrimônio e ao contrato.


Por esta linha de raciocínio, o fracasso de todos os planos heterodoxos decorre desta fantástica ignorância cm matéria de moeda que os economistas ideológicos ou matemáticos demonstraram ao lidar com o fenômeno inflacionário no país. Combateram os efeitos sem tocar nas causas, com o que os cinco planos heterodoxos (Cruzado, Bresser, Verão, Collor I e Collor II) geraram maior inflação e desequilíbrios do que se nada tivesse sido feito, sobre violentarem profundamente o Direito, como mostrarei na segunda parte de minha exposição. A única forma de combate real á inflação é ofertar estabilidade á moeda pelo combate ao déficit público. Este deve ser enfrentado não pelo aumento de receitas, a não ser excepcionalmente e desde que não afete a capacidade de gerar riquezas da sociedade, mas pelo corte das despesas. Para que o déficit público seja combatido apenas através de política fiscal e não por meio de recursos monetários que inflacionem, há necessidade de um Banco Central autônomo e independente.


E o Banco Central não deve financiar o Tesouro. Este, deve viver de receitas e despesas equilibradas, apenas buscando financiamento no setor privado a longo prazo, para investimentos e nunca para despesas de custeio. Estas, devem ser apenas atendidas pela Receita Fiscal" (Estudos de Direito Econômico, IBCB/IASP, 1993. p. 38-39).


� Geraldo Vidigal preleciona: "Todos nós a utilizamos constantemente, mas sem indicar o que significa "padrão monetário". Freqüentemente. até. confunde-se a idéia de 'padrão monetário’ com a idéia de ‘denominação da moeda'.


Suponhamos, porém, que, em algum país, uma lei tonta alterasse a denominação da moeda - e nada mais alterasse, no regime jurídico que presidisse à moeda local.


Na realidade, o padrão não estaria sendo alterado em coisa alguma. A mera alteração do nome da moeda não significaria alteração do seu padrão.


Moeda é ‘padrão’, porque é padrão de valor. Todos sabemos, no Brasil, que a moeda corrente é padrão de significação muito limitada, porque a inflação sob a qual vivemos nos ensinou muito da mecânica da moeda, da relatividade dos fatos da moeda.


A moeda não é o quilograma, ou o litro, ou nem qualquer outra medida física, de coisas ou de relações naturais - e por isto puramente e invariável.


Tem a moeda a característica de ser "poder de compra". Todos sabemos que, como 'poder de compra', sofre ela permanente processo de alteração de valor - em função de suas quantidades, da quantidade dos bens existentes e dos que vão sendo produzidos e consumidos, da velocidade com que a moeda serve á circulação de bens. Seu poder de compra e poder que depende eminentemente da relação entre, de um lado, bens e serviços disponíveis, assim como bens e serviços que possam ser produzidos, que se contenham na capacidade produtiva do país, e, de outro lado, o volume de moeda em circulação, assim como do regime de velocidade da circulação da moeda - relação que Irving Fischer exprimiu em equação que, em fórmula simplificada. PT = MV.


Essa equação exprime o processo de formação do nível geral de preços. P. Do confronto entre o volume do conjunto das transações T, de um lado, e, de outro, o volume de moeda M, multiplicando por sua velocidade de circulação V, decorre P, que representa o nível geral de preços, ou seja. o inverso do poder de compra da moeda. (Reporto-me ao Cap. VI de meus Fundamentos do Direito Financeiro, RT, 1973, especialmente n. 389 e s.). A  idéia de padrão monetário reclama definição precisa. Em conferência que fez, Ives teve a gentileza de ler, há pouco, definição minha de padrão monetário. Parece-me que devemos entendê-lo como o conjunto dos princípios gerais de direito e das normas legais que compõem o regime jurídico da  moeda" (Estudos de Direito Econômico, op. cit. p. 66-67).


� Pinto Ferreira ensina: 'Os governantes e governados estão submetidos ao império soberano da lei, votada pelo Congresso e Parlamento, eleito livremente pelo povo. A palavra lei e empregada em seu sentido formal, como terminas technicus. Tanto pode ser a lei federal, como a lei estadual. como a municipal. Transforma-se ela em comando genérico e abstrato, que os órgãos jurisdicionais e a administração pública devem executar e aplicar, limitando-se ao cumprimento legal" (Comentários à Constituição Brasileira, vol. I.°, São Paulo: Saraiva.  1989, p. 64).


� Em meu livro Advocacia Empresarial (OAB, 1988, p. 64) referi-me a alguns conceitos de direito comparado sobre a teoria que reproduzo: Contractus qui habent tractum sucessivum et dependentiam de futuro, rebus sic stantibus intelliguntur.


Henri  de Page: "La théorie juridique de l'imprévision tende à faire admettre qu'en toute matiére, la partie lésée par un contrat peut ête déliée de ses engagements lorsque des événements extraordinaires, échappam à toute prévision au moment ou le contrat a pris naissance, en ont altéré si profondément  réconomie qu’il est certain que cette partie n'aurait pas conseti à assumer l'aggravation de qu'il est certain que cette partie n'aurail pas conseti à assumer l'aggravalion de charges qui en resulte, si elle avait pu prévoir les événements qui ont provoque cette aggravation.


L'imprevisition consiste done dans le desequilibre des prestations reciproques qui vient à se produire, dans les contrats à prestations reciproques suecessives ou différées. par l'effet d'évenements ultérieus à la formation du contrat, indépendents de la volunté des parties, et se revelam tellement  extraordinaires, tellement anonnaux, qu'il n'était guére possible de raisannablement les prévoir" (Traité Elèmentaire de Droit Civil Belge. Tome 2ème, Établissements Émile Bruyiant, Bruxelles. 3ème Édition, 1964. p. 559). Alberto Trabucchi: "Altro requisito per la risoluzione à che l'eccessiva onerosità, conseqüente alia nuova situazione, superi i limiti di incidenza della normale inecnezza che ciascun contraente deve affrontare circa i vantaggi e gli oneri delláto. La risoluzione ha affeto relativamente alle sole prestazioni troppo onerose ancora da esequire" (Istituzioni di Diritto Civile, Cedam, Padova, I7a. ed., 1968. p. 727/728) - (O Plano Brasil Novo e a Constituição. Forense Univr., 1990. p. 106).





� Arnoldo Wald, em livro coordenado por Gilberto de Ulhôa Canto e por mim, intitulado A correção monetária no Direito Brasileiro (Saraiva. 1983. p. 14) escreve: "A teoria da imprevisão admite a revisão do contrato ou a sua rescisão quando ocorre um fato imprevisto e imprevisível, de caráter anormal e extraordinário, que, sem culpa da parte, modifica as condições contratuais. A alteração deve ser de tal ordem que as panes, se dela tivessem ciência, não teriam realizado o negócio, em virtude da excessiva onerosidade que sobrecarrega um dos contratantes, implicando enriquecimento de natureza usuária para o outro.


Não tendo sido adotada pelo nosso direito anterior à codificação, nem mesmo pelo Código Civil, a teoria da imprevisão se afirmou inicialmente nos estudos doutrinários feitos há cerca de meio século, nos quais se destaca a excelente monografia de Arnoldo Medeiros da Fonseca. Coube, em seguida, à jurisprudência realizar o trabalho construtivo de, no clima econômico angustiado que atravessamos após a crise mundial de 1930, adotar os conceitos doutrinários. aplicando em diversas decisões que finalmente integraram a teoria da imprevisão no direito positivo pátrio, particularmente com referência ao contrato de empreitada. Na realidade, a jurisprudência do STF se consolidou, atualmente, no sentido de admitir e consagrar a teoria da imprevisão, aplicando-a a diversas hipóteses, especialmente no campo dos contratos de empreitada." (O Plano Brasil Novo e a Constituição, op. cit., p. 106).


� O art. 3º do Decreto 430/92 está assim redigido: "Nenhuma autoridade poderá autorizar pagamentos decorrentes de decisão judiciária, em desacordo com o estabelecido neste regulamento, sob pena de incorrer nas sanções do art. 315 do CP.


Parágrafo único. A autoridade ou repartição responsável pelo cumprimento  de decisão judicial, para cuja execução não haja disponibilidade de recursos orçamentários ou adicionais, se absterá de cumpri-la. disso dando ciência à autoridade judiciária e ao respectivo Ministro de Estado ou dirigente superior da entidade, para os fins do disposto no artigo anterior."


� O art. 62 da CF está assim veiculado: "Em caso de relevância e urgência, o Presidente da República poderá adotar medidas provisórias, com força de lei, devendo submetê-las de imediato ao Congresso Nacional, que, estando em recesso, será convocado extraordinariamente para se reunir no prazo de 5 dias.


Parágrafo único. As medidas provisórias perderão eficácia, desde sua edição, se não forem convertidas em lei no prazo de 30 dias, a partir de sua publicação, devendo o Congresso Nacional disciplinar as relações jurídicas delas decorrentes".


� Todo o Decreto 1.110/94 é inconstitucional, mas é de realçar a violência do art. 9º, assim redigido: "Recusada a proposta de repactuação contratual prevista neste Decreto, ou aceita apenas parcialmente pelo contratado, o Ministro de Estado, no caso de órgão da administração direta, ou o dirigente máximo de entidade da administração indireta ou de sociedade sob controle indireto da União decidirá sobre a conveniência de modificação ou de rescisão unilateral do contrato, nos termos dos arts. 58, inc. I e § 2º, 78. inc. XII, e 79. inc. I e § 2º, da Lei 8.666/93."


� Hely Lopes Meirelles esclarece que: "A ação regressiva da Administração contra o causador direto do dano está instituída pelo § 6º do art. 37 da CF. como mandamento a todas as entidades públicas e particulares prestadoras de serviços públicos, e quanto aos servidores da União, a Lei Federal 4.619, de 28.04.1965, impõe o seu ajuizamento pelo Procurador da República, dentro de sessenta dias da data em que transitar em julgado a condenação imposta à Fazenda (arts. 1º e 2º), sob pena de incidir em falta funcional (art. 3º). Para o êxito desta ação exigem-se dois requisitos: primeiro, que a Administração já tenha sido condenada a indenizar a vítima do dano sofrido. segundo, que se comprove a culpa do funcionário no evento danoso. Enquanto para a Administração a responsabilidade independe da culpa, para o servidor a responsabilidade depende da culpa; aquela é objetiva, esta é subjetiva, e se apura pelos critérios gerais do Código Civil" (O Direito Administrativo Brasileiro, 15a ed., RT, 1990, p. 557-558).


� Caio Mário da Silva Pereira ensina: "o direito positivo brasileiro consagra a teoria do risco integral ou risco administrativo (Supremo Tribunal Federal, in RTJ, 55/50; RTF in RF. 268/2). O art. 37. § 6º, da CF de 05.10.1988, repelindo a política legislativa adotada nas disposições constitucionais anteriores, estabelece o princípio da responsabilidade do Estado pelos danos que os seus agentes causarem a terceiros. A pessoa jurídica de direito público responde sempre, uma vez que se estabeleça o nexo de causalidade entre o ato da Administração e o prejuízo sofrido (RT, 484/68). Não há que cogitar se houve ou não culpa, para concluir pelo dever de reparação. A culpa ou dolo do agente somente é de se determinar para estabelecer a ação de "in rem verso", da Administração contra o agente. Quer dizer: o Estado responde sempre perante a vitima, independentemente da culpa do servidor. Este, entretanto, responde perante o Estado, em se provando que procedeu culposa ou dolosamente. Não importa que o funcionário seja ou não graduado. (Washington de Barros Monteiro, Curso, vol. 5, p. 108). O Estado responde pelo ato de qualquer servidor (RT 169/273; 224/222; 227/203; 230/123; 234/172; 247/ 491, RF. 146/320). O Dr. Edson Ribas Malachini sustenta a necessidade da denunciação da lide (RF. 293/43)" (grifos meus) - (Responsabilidade Civil, 2a. ed., Forense, 1990, p. 142-143).
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